
MENSAGEM Nº 211 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhor Presidente do Senado Federal, 
 
 
 
 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei nº 702, de 
2020, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, para, durante o 
período da emergência de saúde pública decorrente da Covid-19, dispensar o empregado da 
comprovação do motivo de quarentena, nos termos que especifica”. 

 
 
Ouvido, o Ministério da Saúde manifestou-se pelo veto ao projeto pelas 

seguintes razões: 
 
 
“A propositura legislativa, ao condicionar a dispensa de comprovação de 

afastamento por 7 (sete) dias do empregado à declaração de imposição de quarentena 
por parte do Estado, gera insegurança jurídica por encerrar disposição dotada de 
imprecisão técnica, e em descompasso com o conceito veiculado na Portaria nº 356, de 
2020, do Ministério da Saúde, e na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que tratam 
situação análoga como isolamento. Ademais, o projeto legislativo carece de precisão e 
clareza em seus termos, não ensejando a perfeita compreensão do conteúdo e alcance 
que o legislador pretende dar à norma, em ofensa ao art. 11 da Lei Complementar nº 
95, de 1998, o qual determina que as disposições normativas sejam redigidas com 
clareza, precisão e ordem lógica.” 

 
 
Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.  
 
 

Brasília, 22 de  abril  de 2020. 



Acrescenta dispositivos à Lei nº 605,      

de 5 de janeiro de 1949, para, durante o 

período da emergência de saúde pública 

decorrente da Covid-19, dispensar o 

empregado da comprovação do motivo de 

quarentena, nos termos que especifica. 

 

 

 

O Congresso Nacional  decreta: 
 

 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes §§ 4º e 5º: 

“Art. 6º .................................................................................................... 

............................................................................ .............................................. 

§ 4º Durante o período de estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da Covid-19, 

declarada a imposição de quarentena, o empregado será dispensado da 

comprovação do motivo da quarentena por 7 (sete) dias e deverá 

providenciar a imediata comunicação do fato ao seu empregador.  

§ 5º No caso de imposição de quarentena, o trabalhador poderá 

apresentar, no oitavo dia de afastamento, como justificativa válida e em 
substituição ao disposto no § 2º deste artigo, documento de unidade de 

saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) ou documento eletrônico 

regulamentado pelo Ministério da Saúde.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em            de                      de               . 

 

 

 

 

Senador Antonio Anastasia 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência 
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OFÍCIO Nº  207/2020/SG/PR 

 
Brasília,  22  de  abril  de 2020. 

 
 

 
 

 
A sua Excelência o Senhor 
Senador Sérgio Petecão 
Primeiro Secretário 
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento 
70165-900 Brasília/DF 
 
 

 

Assunto: Veto total. 
 

 
 

Senhor Primeiro Secretário, 
 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem em que o Senhor Presidente da 
República comunica que houve por bem vetar integralmente o Projeto de Lei nº 702, de 2020 

e, na oportunidade, restitui dois autógrafos da citada proposição. 
 

Atenciosamente, 
 

 
 

 
JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral 
da Presidência da República 
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